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 Artigo 4.º
Actuação das instituições e serviços

As instituições e serviços processadores do subsídio de 
educação especial devem proceder com rigor na determi-
nação do quantitativo da prestação através do apuramento 
do valor da comparticipação familiar, designadamente:

a) Analisando criteriosamente os elementos de prova 
apresentados ou exigíveis para conhecimento actualizado 
das receitas do agregado familiar da criança ou do jovem 
com deficiência;

b) Exercendo, sempre que necessário, o poder confe-
rido pelo n.º 4 do artigo 10.º do Decreto Regulamentar 
n.º 14/81, de 7 de Abril, na redacção dada pelo Decreto Re-
gulamentar n.º 19/98, de 14 de Agosto, quanto à verificação 
da suficiência e exactidão dos elementos fornecidos.

Artigo 5.º
Produção de efeitos e revogação

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Se-
tembro de 2008 e revoga a Portaria n.º 985/2008, de 3 de 
Setembro.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 9 de Outubro de 2009. — Pelo Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, Pedro Manuel Dias de 
Jesus Marques, Secretário de Estado da Segurança Social, 
em 8 de Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SO-
CIAL, DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR.

Portaria n.º 1316/2009
de 21 de Outubro

Prosseguindo o reforço das políticas sociais do Estado 
direccionadas às famílias mais carenciadas e no intuito de 
compensar o acréscimo de encargos com o alargamento 
da escolaridade obrigatória, o Governo instituiu uma nova 
prestação social denominada bolsa de estudo, no âmbito do 
subsistema de protecção familiar, através do Decreto -Lei 
n.º 201/2009, de 28 de Agosto.

Esse diploma, ao determinar a necessidade de imple-
mentação da prova de frequência e de aproveitamento 
escolar e ao introduzir novos elementos na prova de situa-
ção escolar justifica uma adequação dos procedimentos da 
prova da situação escolar, dando continuidade à política 
de desburocratização dos serviços e de modernização da 
Administração Pública.

Neste sentido, de modo a imprimir maior eficiência 
e eficácia ao procedimento da prova da situação escolar 
e privilegiando -se a relação de confiança entre o Estado e 
os cidadãos, reformula -se o processo da prova da situação 
escolar, mantendo -se, contudo, o regime de prova oficiosa 
introduzida pela Portaria n.º 984/2007, de 27 de Agosto.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 43.º e 53.º do Decreto-

-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 41/2006, de 21 de Fevereiro, 87/2008, de 28 de 

Maio, 245/2008, de 18 de Dezembro, e 201/2009, de 28 
de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Fi-
nanças, do Trabalho e da Solidariedade Social, da Educação 
e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regulamenta o artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 245/2008, de 18 de Dezembro, e 201/2009, de 28 
de Agosto, e procede à alteração da Portaria n.º 984/2007, 
de 27 de Agosto.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 984/2007, de 27 de Agosto

O artigo 1.º da Portaria n.º 984/2007, de 27 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
Prova oficiosa da situação escolar no ensino 

básico, secundário ou equiparado

1 — A prova anual da matrícula, da frequência esco-
lar e do aproveitamento escolar, a que fazem referência 
os artigos 12.º -B e 43.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 
2 de Agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 245/2008, 
de 18 de Dezembro, e 201/2009, de 28 de Agosto, re-
lativa às prestações de abono de família para crianças 
e jovens e da bolsa de estudo geridas pelo Instituto da 
Segurança Social, I. P., adiante designado por ISS, de 
que sejam titulares os alunos do ensino básico e secun-
dário, ou a estes equiparados, matriculados em estabe-
lecimentos de ensino público, ou privado com contrato 
de associação, é feita oficiosamente através da troca 
de informação decorrente da articulação entre o ISS e 
o Gabinete Coordenador do Sistema de Informação do 
Ministério da Educação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os alunos abrangidos pelo regime de prova 

oficiosa a que se refere o n.º 1 ficam dispensados de 
apresentar a prova anual da situação escolar desde que 
tenham referenciado o respectivo número de identifi-
cação da segurança social (NISS) no acto da matrícula.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Prova da situação escolar pelo recebedor das prestações

A prova anual da matrícula, da frequência escolar e 
do aproveitamento escolar, a que fazem referência os ar-
tigos 12.º -B e 43.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de 
Agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 245/2008, de 18 
de Dezembro, e 201/2009, de 28 de Agosto, relativa às 
prestações de abono de família para crianças e jovens e 
da bolsa de estudo não abrangidas pelo regime de prova 
oficiosa, é efectuada pelo recebedor das prestações nos 
termos seguintes:

a) Através da segurança social directa, no serviço de 
prova escolar disponível no sítio da Internet www.seg-
-social.pt, para os titulares das prestações processadas 
através do sistema de informação da segurança social;
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b) Mediante a apresentação de fotocópias simples do 
cartão de estudante ou de documento utilizado pelo esta-
belecimento de ensino ou de formação comprovativo da 
situação, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 416/93, 
de 24 de Dezembro, para os titulares das prestações pro-
cessadas fora do sistema de informação da segurança so-
cial, designadamente das prestações geridas pelos serviços 
processadores de remunerações da Administração Pública 
e pelas caixas de actividade ou de empresa subsistentes.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 12 de Outubro de 2009. — Pelo Ministro 
do Trabalho e da Solidariedade Social, Pedro Manuel 
Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado da Segu-
rança Social, em 8 de Setembro de 2009. — A Ministra 
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues, em 8 de 
Outubro de 2009. — O Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago, em 
10 de Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1317/2009
de 21 de Outubro

Considerando o disposto no artigo 11.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 1 -A/2009, de 6 de Janeiro, e o contemplado 
nos n.os 3 e 6 do artigo 3.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro, procurou o Governo, através da presente 
portaria, adaptar ao regime instituído pelo SIADAP as 
avaliações de desempenho dos membros das direcções 
executivas, dos directores dos estabelecimentos públicos 
de educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
e, bem assim, dos directores dos centros de formação de 
associações de escolas.

Nessa conformidade, a solução preconizada passa pela 
adopção do mecanismo da avaliação por ponderação cur-
ricular, fixando -se e valorando -se, desde já, de forma ob-
jectiva, clara e precisa, quais os parâmetros e respectivos 
critérios de ponderação, com base nos quais essa avaliação 
se deverá processar, tendo em conta a especificidade da 
situação jurídico -funcional do docente a avaliar.

Ainda que se trate de uma solução transitória, que tem o 
seu paralelismo com aquela que veio a ser consagrada pela 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, para os casos de não 
avaliação nos anos de 2004 a 2007, procurou -se igualmente 
acautelar o equilíbrio da distribuição das menções pelos 
vários níveis de avaliação, em obediência ao princípio 
da diferenciação de desempenhos, mediante o envio das 
decisões de homologação das propostas de avaliação para 
o membro do Governo responsável pela área da educação 
para efeitos de ratificação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, e em cumprimento 
do previsto no artigo 11.º do Decreto Regulamentar 
n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 

Ministro de Estado e das Finanças e pelo Secretário de 
Estado da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — A presente portaria estabelece um regime transi-
tório de avaliação de desempenho:

a) Dos membros das direcções executivas que integram 
os órgãos previstos no n.º 1 do artigo 15.º e no artigo 57.º, 
ambos do regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos 
ensinos básico e secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

b) Dos membros que integram as comissões executivas 
instaladoras a que se refere o artigo 5.º do diploma legal 
referido na alínea anterior;

c) Dos directores, subdirectores e adjuntos dos estabe-
lecimentos públicos da educação pré -escolar e dos ensinos 
básico e secundário que tenham sido nomeados ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

d) Dos directores dos centros de formação das associa-
ções de escolas, a que se refere o artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 249/92, de 9 de Novembro, que aprovou o regime jurídico 
da formação contínua de professores, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 60/93, de 20 de Agosto, e pelos Decretos-
-Leis n.os 274/94, de 28 de Outubro, 207/96, de 2 de Novem-
bro, 155/99, de 10 de Maio, e 15/2007, de 19 de Janeiro.

2 — O regime transitório de avaliação de desempe-
nho a que se refere o presente artigo é o correspondente 
ao 1.º ciclo de avaliação de desempenho, nos termos do 
artigo 14.º do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 5 
de Janeiro.

Artigo 2.º
Destinatários

1 — São destinatários da aplicação do previsto na pre-
sente portaria todos os docentes a que se refere o artigo an-
terior que durante o ano lectivo de 2008 -2009 tenham 
estado no exercício dessas funções por período não inferior 
a seis meses.

2 — Aos docentes não abrangidos pelo disposto no 
número anterior é aplicável o previsto no Decreto Regu-
lamentar n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro.

3 — É aplicável aos docentes referidos no n.º 1 o consa-
grado no artigo 12.º do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, 
de 5 de Janeiro.

Artigo 3.º
Ponderação curricular

1 — A avaliação do desempenho dos docentes abrangi-
dos pela presente portaria é efectuada mediante a ponde-
ração do seu currículo, nos termos constantes do artigo 5.º

2 — Aplica -se à avaliação por ponderação curricular o 
disposto no n.º 2 do artigo 43.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de Dezembro.

Artigo 4.º
Escala de avaliação

A avaliação de cada um dos elementos de ponderação 
curricular a que se refere o n.º 1 do artigo anterior é feita 
numa escala de 1 a 5, devendo o resultado global da avalia-




